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O calcanhar de Aquiles dos estudos sobre crime, violência e dinâmica criminal 

Ludmila Ribeiro1 
Alex Niche Teixeira2

Introdução

Em seu texto intitulado “Avaliação das 
ciências sociais”, publicado em 1993, Fábio 
Wanderley Reis reconstituiu a trajetória dos 
programas de pós-graduação na área que come-
çaram a ser criados nos anos 1960 e 1970. 
Neste exercício, o autor ressalta como entre nós 
a preocupação em conhecer bem determinadas 
teorias não reverberou em um aprimoramento 
metodológico de nossos pesquisadores, seja 
do ponto de vista quantitativo ou qualitativo. 
Partindo de uma perspectiva comparada, ele 
salienta como a nossa tradição, de formação 
humanística, levou-nos a um apego excessivo 
à teoria e à análise de fenômenos regionais, 
que seriam únicos em sua existência.

Segundo Reis (1993), nos Estados Unidos 
da América e Europa, a expansão das ciências 
sociais, desde uma perspectiva teórica, significou 
a preocupação com o teste de tais construtos, 
o que levou os programas de mestrado e dou-
torado de tais localidades a uma ênfase cada 
vez maior na análise de dados mais gerais, que 
cobrem boa parte da população (como os de 
survey). No Brasil essa proposta foi substituída 
pelo regionalismo, dado o entendimento de 

que é preciso conhecer profundamente uma 
realidade sobre a qual se fala. Tal traço não seria 
muito discrepante, pelo menos comparado ao 
desenvolvimento das ciências sociais em paí-
ses europeus, posta a extensão territorial e os 
aspectos culturais regionais. Porém, de forma 
concomitante, no Brasil, a ausência de cursos de 
metodologia que ensinassem os alunos a pensar 
em perguntas como “por quê?” em detrimento 
de “o quê?” contribuiu para que, historicamente, 
a produção da sociologia e da ciência política 
fosse alimentada por recortes muito mínimos, 
sem qualquer preocupação com a generalização, 
que permitissem o enten dimento de padrões 
de causalidade desde uma perspectiva nacional.

O diagnóstico de Reis (1993) é bastante 
pontual: para avançar rumo a uma ciência 
social de cunho nacional, era preciso mudar. 
Mais do que narrar e interpretar a realidade 
social (o que é viabilizado por técnicas de 
pesquisa qualitativas), era preciso explicá-la 
em termos de relações causais (o que seria 
possível por meio da incorporação de enquetes 
nacionais). Para torná-la nacional, era preciso 
incorporar dados representativos da população 
brasileira de forma a conhecer padrões mais 
gerais, sem tanta preocupação com o local. 
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Para a construção de teorias de médio alcance 
sobre as especificidades nacionais, era preciso 
ir além da revisão teórica.

É claro que o texto de Fábio Wanderley 
Reis se ocupava do balanço das ciências so-
ciais, com destaque para a ciência política e 
sociologia. Além disso, foi escrito no início 
da década de 1990, antes dos programas de 
treinamento intensivo em metodologia, ofere-
cidos por algumas universidades brasileiras3, 
quando nem mesmo os softwares de com-
putador para auxílio à análise qualitativa de 
dados (como o Nvivo, Atlas.ti ou MAXQDA) 
ou de dados quantitativos (como o SPSS 
ou Stata) estavam amplamente disponíveis 
no mercado nacional. No entanto, pode-
mos tomá-lo como ponto de partida para 
o escrutínio dos artigos enquadrados como 
“sociologia do crime, violência e dinâmica 
criminal”, nome que em nossa perspectiva 
parece englobar os estudos que foram publica-
dos nas revistas Qualis A1 e A2 da sociologia 
nos últimos anos4. Para nós, essa seara parece 
padecer hoje do mesmo problema apontado 
por Fábio Wanderley Reis, com pouca ênfase 
em pesquisas que sejam capazes de ir além 
da descrição do local, bloqueando o apri-
moramento teórico e metodológico da área. 
Todavia, o caminho percorrido é bastante 

3 Neste sentido, tem destaque o Programa de Treinamento em Metodologia Quantitativa (MQ) da Universidade 
Federal de Minas Gerais (disponível em: <https://bit.ly/2qwwLIv>), iniciado em 1998, e a IPSA summer 
school da Universidade de São Paulo (disponível em: <https://bit.ly/1wkfZIP>), que acontece desde os anos 
2010. Ambos são de periodicidade anual, sem qualquer interrupção desde os respectivos inícios. Três são 
as diferenças entre eles: o MQ é ministrado em português e acontece em julho; a summer school ocorre em 
janeiro e é todo ministrado em inglês; finalmente, o MQ oferece atualmente poucos cursos, em geral em 
métodos e técnicas de pesquisa quantitativos, enquanto a summer school oferece uma maior variedade de 
cursos, tanto quantitativos quanto qualitativos.

4 Aqui adotamos a perspectiva do último levantamento bibliográfico da área, realizado por Campos e Alvarez (2017, 
p. 143), os quais destacam que “embora a presente discussão busque circunscrever os estudos que originalmente 
foram caracterizados, no Brasil, como constituindo a área “sociologia da violência”, muitos dos autores aqui citados 
possuem formação em antropologia e em ciência política, entre outras áreas afins. Na verdade, os estudos dessa 
temática no Brasil, a despeito da especialização crescente, continuam distribuídos amplamente no campo das ciências 
sociais, beneficiando-se, assim, da porosidade entre as fronteiras disciplinares dessa área do conhecimento”. Assim, a 
preferência pelo enquadramento sociológico da análise está eminentemente relacionada à constituição histórica desse 
campo, à forma como ele próprio se denomina no âmbito da Associação Nacional dos Programas de Pós-Graduação 
em Ciências Sociais (Anpocs), além de ser essa a área temática dos demais levantamentos já realizados sobre o tema.

díspar em relação à trajetória das ciências 
sociais, como argumentaremos a seguir.

Os balanços de literatura sobre crime: 
um olhar metodológico

A sociologia do crime, violência e dinâmi-
ca criminal conta com cinco balanços de sua 
produção (ADORNO, 1993; BARREIRA; 
ADORNO, 2010; CAMPOS; ALVAREZ, 
2017; LIMA; MISSE; MIRANDA, 2000; 
ZALUAR, 1999). Apesar de não ser nossa 
proposta realizar um novo balanço temático, 
posto que o mais recente foi publicado há pouco 
(CAMPOS; ALVAREZ, 2017) e sim destacar 
quais são as técnicas de pesquisa de que os au-
tores se utilizam em seus artigos, gostaríamos 
de salientar alguns pontos que nos parecem 
importantes para a compreensão de como me-
todologicamente essa área tem se estruturado.

Adorno (1993) foi o primeiro a inventa-
riar a produção da área, que teria se iniciado 
a partir de finais da década de 1970, quando 
a criminalidade urbana se torna um problema 
público, demandando a atenção dos cientis-
tas sociais. Neste primeiro diagnóstico, era 
crescente a quantidade de artigos publicados 
em congressos, livros e algumas revistas espe-
cializadas sobre a temática da criminalidade 
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e violência, a qual poderia ser organizada em 
quatro eixos temáticos. O primeiro tema foi 
denominado de “movimento da criminali-
dade” e consistia em análises quantitativas 
de dados oficiais, “mesmo considerando o 
comprometimento das fontes de informação” 
(ADORNO, 1993, p. 3), dado que a baixa 
confiança nas organizações policiais poderia 
resultar em subnotificações5 e o padrão de 
operação das polícias fazia com que pretos e 
pobres fossem mais registrados nas ocorrências 
criminais como autores do que os demais.

No segundo eixo estavam os trabalhos que 
diziam respeito ao “perfil social dos autores 
de delitos”, estruturados a partir de análises 
quantitativas e qualitativas, que destacavam 
como os delinquentes eram “preferencialmen-
te recrutados entre grupos de trabalhadores 
urbanos de baixa renda, o que significa que 
seu perfil social não difere do perfil social da 
população pobre” (ADORNO, 1993, p. 5). 
Longe de afirmar que os pobres seriam mais 
tendentes ao crime, o autor procurava destacar 
novamente a vulnerabilidade deste segmento 
às ações implementadas pelo sistema de justi-
ça criminal, tornando-os mais suscetíveis ao 
enquadramento jurídico como criminosos.

A terceira linha, denominada de “a orga-
nização social do crime sob a perspectiva do 
delinquente”, estruturava-se a partir de etno-
grafias realizadas por Alba Zaluar no Rio de 
Janeiro sobre “as peculiaridades da organização 
delinquente – seus modos de ser, seu estilo de 
vida, o relacionamento com os outros e com 
a sociedade mais ampla” (ADORNO, 1993, 
p. 5). Por fim, começava a despontar como 
temática crescente o escrutínio de “políticas 
públicas penais”, dimensão na qual a observação 
participante, a análise dos documentos oficiais 
e a entrevista em profundidade desvendavam os 

5 A última pesquisa nacional de vitimização (2012) indica que apenas 20% do total de crimes são comunicados à 
polícia. Nesse sentido, ver: <https://bit.ly/2qAqpJ5>. Último acesso em: 21 nov. 2017.

estratagemas de operadores da segurança públi-
ca, da justiça criminal e do sistema prisional na 
atividade de transformação da letra da lei em 
uma série de procedimentos que deveriam ma-
terializar a ideia de Justiça. Todas essas pesquisas 
salientavam como se dava a “aplicação cotidiana 
dos preceitos legais, que se tornam objeto de 
disputa e negociação entre diferentes atores que, 
enredados nas teias da moralidade, interpretam 
tais preceitos segundo interesses particulares e 
conforme as necessidades de funcionamento da 
organização” (ADORNO, 1993, p. 7).

Este primeiro balanço é de extrema impor-
tância porque, além de apontar os fundadores 
da área, os quais foram entrevistados por Lima, 
Azevedo e Ratton (2011) quase 20 anos depois, 
indica quais eram os caminhos que pareciam 
despontar como relevantes para o entendimento 
da dinâmica criminal em nosso país. Mais do 
que isso: trata-se de um balanço que, apesar de 
não destacar as técnicas de pesquisa utilizadas, 
permite que o leitor mais atento possa mapeá-
-las. Neste ponto chama atenção a diversidade 
de estratégias metodológicas que os pesquisado-
res deste campo lançavam mão em comparação 
com os demais cientistas sociais brasileiros, já 
que os dois artigos – o de Fábio Wanderley Reis 
e o de Sérgio Adorno – são de 1993.

Se o texto de Reis (1993) salienta que a 
produção nacional era marcada pela reprodução 
teórica de autores internacionais sem lastro 
empírico, o estudo de Adorno (1993) mostra 
como a área de criminalidade se estruturava 
a partir de pesquisas. Enquanto Reis (1993) 
falava da pouca sofisticação metodológica, dada 
a colonização das ciências sociais por técnicas 
específicas da antropologia, como é o caso da 
etnografia, Adorno (1993) apontava para a 
diversidade de mecanismos que os sociólo-
gos do crime, violência e dinâmica criminal 
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se utilizavam, os quais incluíam técnicas de 
pesquisa qualitativas, quantitativas e mistas já 
nos anos 1980. Talvez, o único ponto em que os 
dois textos tenham algum tipo de convergência 
é o regionalismo, dado que mesmo as análises 
estatísticas eram circunscritas aos estados da 
região Sudeste, mas novamente a sociologia do 
crime estava na frente, posta a sua preocupação 
em entender o local com o propósito de viabi-
lizar a construção de novas teorias para melhor 
entendimento das especificidades nacionais.

Sendo a área da sociologia do crime, vio-
lência e dinâmica criminal tão diversa, em 
temas e estratégias de pesquisa, faz mesmo 
sentido aplicar a revisão de Reis (1993) sobre 
a fragilidade metodológica das ciências sociais 
brasileiras para o entendimento deste campo? 
Em que medida os estudos sobre criminalidade 
e violência se conformariam como uma seara 
na qual o dilema do calcanhar de aquiles se 
faz presente na atualidade?

Zaluar (1999) nos responde várias dessas 
questões em seu balanço que, diferentemen-
te do anterior, procura demarcar as conexões 
teóricas e políticas dos sociólogos do crime. 
Para ela, os estudos sobre dinâmica criminal e 
funcionamento das organizações do sistema de 
justiça criminal cresciam vis-à-vis as transfor-
mações políticas do país e, por isso, os autores 
destes textos estavam eivados da preocupação 
em descrever certos fenômenos como embasa-
mento empírico para um posicionamento mais 
político. Era evidente, assim, como a sociologia 
do crime, violência e dinâmica criminal estava 
contaminada por uma perspectiva de formula-
ção, implementação e avaliação de políticas pú-
blicas de prevenção e repressão ao crime, a qual 
determinaria sobremaneira os rumos da área 
nos anos subsequentes (FREITAS; RIBEIRO, 
2014). Além disso, a autora destaca que, in-
felizmente, ao final de década de 1990, esse 
campo da sociologia já apresentava uma cisão 
metodológica decorrente de disputas teóricas, 
que colocavam em oposição os afeiçoados à 

estatística e os apegados à etnografia, como pode 
ser vislumbrado na seguinte citação:

Ademais, a competição entre os cientistas sociais 
e a delimitação das fronteiras entre as disciplinas 
das ciências sociais, sempre tão problemáticas pelo 
seu estoque de conhecimento comum de teorias 
e pais fundadores, também são importantes para 
entender o debate [da sociologia do crime]. Essa 
disputa esteve particularmente clara entre os que 
sublinharam a importância dos indicadores sociais 
ou estatísticas oficiais sobre os crimes na formula-
ção de uma política pública dissuasória e aqueles 
que, baseados em material qualitativo, chamavam 
a atenção para as práticas cotidianas dos policiais 
bem como para as condições de vida existentes seja 
nas áreas onde viviam os candidatos à delinquência, 
seja nas prisões (ZALUAR, 1999, p. 15).

Em outras palavras, Alba Zaluar já antevia a 
mudança que Campos e Alvarez (2017, p. 145) 
constataram quase vinte anos depois: os estudos 
de criminalidade passaram a se referir de tal 
maneira às políticas públicas a partir dos anos 
2000, que melhor seria caracterizá-los como 
“políticas públicas de segurança, violência e pu-
nição no Brasil”. Como veremos nas próximas 
páginas, essa alteração de temáticas reverberou 
em mudanças do ponto de vista das técnicas de 
pesquisa mobilizadas. O dilema quantitativo 
versus qualitativo, estatísticas versus observação, 
foi substituído pela prevalência das entrevistas 
em profundidade, como forma de desvelar o 
que pensam os formuladores e as populações 
afetadas por políticas públicas sobre o Estado.

A transmutação do paradigma metodo-
lógico não se deu apenas nos estudos sobre 
crime e violência. Como indicam os textos 
de balanço das perspectivas metodológicas 
nas ciências sociais, a tendência a relegar a 
estatística a segundo plano foi mais ampla. 
Contribuíram para esse padrão o lugar de 
pouco destaque que a formação metodológica 
tem nos cursos de ciências sociais (CANO, 
2012) e a resistência à linguagem numéri-
ca, que não pôde ser superada na sociologia 
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(ao contrário do que parece ter acontecido 
com a ciência política), mesmo com os cursos 
de treinamento intensivo (NEIVA, 2015).

Em levantamento realizado por Gláucio 
Soares em 2005, o frágil treinamento em me-
todologia quantitativa foi apresentado como o 
calcanhar de aquiles das ciências sociais no Brasil. 
Para ele, haveria “uma certa hostilidade em re-
lação aos métodos quantitativos e à estatística; 
porém, seu lugar não foi ocupado por métodos 
qualitativos rigorosos, e sim por uma ausência 
de métodos e de rigor” (SOARES, 2005, p. 27). 
Mais de uma década após o estudo original de 
Reis (1993), que identificava a carência de for-
mação metodológica para que as ciências sociais 
tupiniquins pudessem ir além da revisão teórica 
ou da descrição de contextos muito específicos, 
o problema parecia um pouco pior: qualquer 
informação, coletada sem rigor, poderia ser no-
meada de empiria, se tornando válida para teste 
de determinadas perspectivas teóricas.

Soares (2005) cita uma série de levanta-
mentos realizados na área que demonstram 
o quão frágil seria o nosso treinamento me-
todológico, qualitativo e quantitativo, àquela 
época. Pior: as ciências sociais viam o quantita-
tivo como algo imperialista (ao qual era preciso 
resistir) e compreendiam o qualitativo como o 
não quantitativo, esquecendo-se que existem 
técnicas de análise de dados qualitativas, como 
a observação participante, a entrevista em pro-
fundidade e, até mesmo, a etnografia. A gota 
d’água final seria, todavia, o colonialismo te-
órico, já que os construtos mobilizados eram 
os disponíveis em língua inglesa, tornando 
o pensamento sobre o Brasil estruturado “a 
partir de conceitos e categorias criados para 
descrever fenômenos de países industriais” 
(SOARES, 2005, p. 38), de pouca valia para 
a explicação de relações de causa e efeito no 
contexto nacional. Combinando a deficiente 
formação metodológica com o colonialismo 
teórico, “o trabalho típico encontrado nas 
revistas brasileiras não é quantitativo, não é 

qualitativo, não é quali-quanti, é ensaístico” 
(Idem, p. 45).

Doze anos depois do texto de Fábio 
Wanderley Reis, as ciências sociais brasileiras 
continuavam essencialmente retóricas, o que im-
pediria o diálogo com a realidade internacional, 
transformando distintas localidades pesquisadas 
no Brasil em somente mais um caso no espectro 
mundial. Ao simplesmente repetir perspectivas 
que já tinham sido tradu zidas para o português, 
os cientistas sociais brasileiros se assemelhariam 
a jornalistas, que narram o que outros autores 
e sujeitos entenderam sobre como funcionam 
grupos ou indivíduos. Era preciso avançar, com 
uma preocupação em utilizar esses construtos 
como ferramentas para a melhor compreensão 
das semelhanças e especificidades da realidade 
nacional com outros contextos, o que deman-
daria maior sofisticação metodológica.

Na sociologia do crime, violência e di-
nâmica criminal, os anos 2000 foram mar-
cados pela consolidação de grupos de pes-
quisa em todo o território nacional, em que 
pese a concentração desses na região Sudeste 
(CAMPOS; ALVAREZ, 2017). Já no começo 
da década era possível identificar mais de 450 
pesquisadores do tema, em diversas áreas do 
conhecimento, mesmo que as ciências sociais 
fossem a principal (Lima; Misse; Miranda, 
2000, p. 46). Desde então, assistimos a uma 
profusão de análises que, para além de aspectos 
institucionais e culturais da violência, desvelam 
dimensões mais vinculadas ao funcionamento 
do sistema de justiça criminal, com destaque 
para o peso que o crime organizado e o tráfico 
de drogas passaram a ter na explicação do au-
mento da criminalidade, sobretudo a violenta 
(Barreira; Adorno, 2010, p. 330).

Um tema que aparece na virada dos anos 
2000 é a relação do Estado com as suas margens 
(Das; Poole, 2004), fazendo com que diversos 
pesquisadores passassem a descrever como são 
construídas cotidianamente as ilega lidades que 
marcam o imaginário popular sobre as periferias 



18

das grandes cidades (Telles; Hirata, 2010), le-
vando ao entendimento de tais práticas como 
repositórios de mercadorias ilegais, “o que re-
percute na institucionalização e disseminação 
dos ilegalismos como práticas sociais não mais 
moralmente reprováveis (como, no passado 
recente, era para a “moral” da classe trabalha-
dora)” (Barreira; Adorno, 2010, p. 336). Neste 
ínterim, ganham notoriedade as externalidades 
do encarceramento em massa, a partir de artigos 
que relatam a disseminação do modus operandi 
do grupo Primeiro Comando da Capital (PCC) 
para além dos muros dos estabelecimentos pri-
sionais (Nunes, 2009), descrevendo os repertó-
rios de justiça deste grupo (Feltran, 2010a), os 
quais passam, inclusive, a ser apontados como 
explicação para os processos sociais de vitimiza-
ção prisional (Almeida; Paes-Machado, 2013).

Do ponto de vista metodológico, como 
apresentaremos a seguir, a área se tornou mais 
afeita a técnicas de pesquisa próprias da an-
tropologia, como a etnografia e a observação 
participante, tornando imperativo conhecer 
bem as especificidades das regiões periféricas 
das grandes cidades, porque essa seria a manei-
ra de subsidiar intervenções qualificadas por 
parte das políticas públicas estatais. Na seara 
quantitativa, as dinâmicas de criminalidade se 
tornaram sinônimo dos padrões de registro das 
mortes violentas letais e intencionais, compu-
tadas pelas polícias ou calculadas a partir dos 
dados da saúde. A segurança pública passou a 
ser avaliada por deste indicador, tornando as 
pesquisas de vitimização e surveys de percepção 
de medo ou confiança nas instituições recursos 
pouco mobilizados.

A preocupação em mudar o cenário fez 
com que vários pesquisadores trocassem a sala 
da universidade pelo gabinete do Executivo, 
ocupando cargos de destaque (como antecipado 
por Zaluar em 1999). Neste novo paradigma, 
era preciso agir, o que significa sacrifícios, como 
o de relegar a avaliação sobre a efetividade de 
políticas públicas a segundo plano (CANO; 

ROJIDO, 2016). Essa metamorfose da área, 
colocada pela assunção do Brasil ao posto 
de um dos países mais violentos do mundo 
(LIMA; SINHORETTO, BUENO, 2015), 
pode ter contribuído sensivelmente para que 
os estudos quantitativos não desfrutassem da 
mesma importância que os qualitativos nessa 
área. Para quantificar em perspectiva nacional 
é preciso formação sólida e engajamento de 
diversos centros, pesquisadores e financiadores, 
o que não ocorre com o qualitativo construído 
a partir do escrutínio da sociabilidade em um 
pequeno espaço das capitais brasileiras.

Todavia, movimento diverso foi observado 
nas ciências sociais nas últimas décadas. Em 
texto publicado em 2015, Pedro Neiva procura 
revisar o calcanhar de aquiles das ciências sociais. 
Ele argumenta que entre os anos de 1997 e 2012 
teria ocorrido “um aumento expressivo na uti-
lização de técnicas estatísticas” (NEIVA, 2015, 
p. 65), com destaque para as denominadas como 
“avançadas”. No entanto, as conclusões do autor 
estavam longe de ser alvissareiras, dado que “a 
proporção de autores ‘quantitativistas’ conti-
nua sendo amplamente minoritária, vis-à-vis 
os ‘não quantitativistas’” (Idem). Os ensaístas 
continuavam a ocupar posição de destaque na 
produção global da área. Em outras palavras, 
o regionalismo (REIS, 1993) e o colonialis-
mo teórico (SOARES, 2005) continuavam a 
contribuir para que a formação metodológica, 
especialmente a quantitativa, não estivesse na 
ordem do dia nos cursos de pós-graduação em 
ciências sociais (CANO, 2012).

Este cenário poder ser explicado pela for-
mação acadêmica dos pesquisadores da área, 
centrada em autores em detrimento de pers-
pectivas que pudessem ser transformadas em 
pesquisas empíricas (Ibid.). Isso faz com que 
uma parcela substantiva de alunos de pós-gra-
duação, futuramente professores universitários, 
tenham “uma resistência injustificada por toda e 
qualquer evidência empírica, como se ela exclu-
ísse a discussão teórica” (NEIVA, 2015, p. 70).
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Fica, portanto, a pergunta sobre o que 
ocorreu na sociologia do crime, violência e 
dinâmica criminal do ponto de vista meto-
dológico nos últimos anos. A nossa proposta 
aqui é entender o que mudou nessa área em 
termos de técnicas de pesquisa mobilizadas, se 
há ausência de estudos quantitativos e em que 
medida a pequena participação de trabalhos 
quantitativos se tornou o calcanhar de aquiles 
da área, como ocorre nas demais searas das 
ciências sociais (Ibid.).

Metodologia6

Para a análise das estratégias metodoló-
gicas empregadas no estudo do crime e da 
violência foram consultadas todas as revistas 
classificadas no Qualis A1 e A2 da área de 
sociologia em 2016.

O Qualis foi um sistema criado pela 
Fundação Capes, do Ministério da Educação, 
com o objetivo de aferir a qualidade dos periódi-
cos de cada área, a partir de comitês de notáveis 
em cada temática. Após análise de como se dá 
a escolha dos artigos a serem publicados pela 
revista e de qual é a visibilidade dessa produ-
ção, os journals são hierarquizados a partir de 
letras (A, B e C) e números (1 e 2, no caso das 
revistas A; 1 a 5, no caso das revistas B; e as 
revistas C não tem números) que equivalem, de 
certa maneira, ao prestígio que o periódico tem 
no campo7. Logo, centramos nosso foco nos 
periódicos qualificados como A1 e A2, porque 
esses seriam os mais prestigiosos da área e, por 
isso, com mais chances de serem lidos e usados 

6 Os autores agradecem aos bolsistas de iniciação científica Gabriela Lacerda, Taís Santos e Tássio Almeida pela 
coleta de informações no portal SciELO e pela organização dos dados primários deste artigo em uma planilha de 
Excel. Sem esses dados, as análises que seguem não seriam possíveis.

7 Nesse sentido, ver: <https://bit.ly/1Gygpnv>. Acesso em: 9 nov. 2017.
8 Disponível em: <https://bit.ly/1iK28d6>. Acesso em: 30 jun. 2017.
9 Segundo Neiva (2015, p. 79), “O simples fato de pertencer a essa coleção [SciELO] já indica uma qualidade 

superior do periódico”.
10 Disponível em: <https://bit.ly/2ehncL0>. Acesso em: 9 nov. 2017.

como base de outros estudos, o que tende a 
reverberar em maior quantidade de citações.

Pode acontecer de uma mesma revista ter 
qualificações diferentes em duas ou mais áreas 
temáticas, o que é um problema para as ciências 
sociais, que incluem a sociologia, a ciência políti-
ca e a antropologia. Em razão dessa qualificação 
diferenciada por área, optamos aqui por utilizar 
a avaliação dos periódicos feita pela sociologia 
para o quadriênio 2013-20168. Também especi-
ficamos a produção em língua portuguesa, para 
entender como os nossos pesquisadores expres-
sam os resultados de seus estudos no contexto 
nacional. Com esse recorte, encontramos 49 
revistas, 19 no estrato A1 e 30 no estrato A2.

Como quase todas as revistas A1 e A2 estão 
indexadas no portal SciELO9, que procura ar-
mazenar a produção de diversas áreas da ciência 
brasileira e padronizar as formas de apresentação 
dos artigos10, a busca por aqueles relacionados 
ao estudo do crime, da violência e da dinâmica 
criminal se concentrou neste portal. A única 
exceção foi Dilemas, que não está indexada 
na SciELO. Nesse caso, recorremos ao site do 
periódico para identificação dos artigos.

Estabelecido o recorte e a fonte, nos 
meses de julho e agosto de 2017, por meio 
das ferramentas de busca do portal SciELO, 
entramos nas páginas de cada uma das revistas 
identificadas como A1 e A2 e, em seguida, 
procuramos pelas palavras “crime”, “violên-
cia”, “criminalidade” e “criminal”. O próximo 
passo foi a leitura do resumo, pois não incluí-
mos os artigos que tratam da violência desde 
uma perspectiva das relações internacionais, 
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abordando, por exemplo, as guerras entre na-
ções. Optamos por focalizar os trabalhos que 
versam sobre a violência no contexto brasi-
leiro, incluindo todos os que, na nossa visão, 
se encaixavam com a temática do crime, da 
violência e da dinâmica criminal.

Antes de passarmos à análise dos dados 
propriamente dita, gostaríamos de apresen-
tar três apartes. A primeiro diz respeito aos 
critérios de busca. As palavras-chave foram 
escolhidas considerando a forma como a área 
se estruturou historicamente (BARREIRA; 
ADORNO, 2010). Inicialmente, crime e vio-
lência eram as nossas únicas palavras-chave, 
sendo as mais representativas em nosso levan-
tamento, responsáveis por 34,2% e 31,6% dos 
artigos analisados, respectivamente (Tabela 1). 
Com o decorrer da pesquisa no portal SciELO, 
constatamos que outras duas categorias tam-
bém indexavam a produção: criminalidade e 
dinâmica criminal. A busca por “dinâmica 
criminal” foi problemática porque, apesar das 
aspas, eram incluídos artigos que tratavam de 
dinâmicas outras que não a criminal e, por 
isso, optamos por incluir apenas “criminal”.

Tabela 1 
Distribuição dos artigos identificados de 

acordo com as palavras de busca
Palavra utilizada na 

busca do artigo Frequência Porcentagem

Criminalidade 25 4,6

Criminal 107 19,6

Crime 187 34,2

Violência 227 41,6

Total 546 100

Fonte: Elaborado pelos autores

Ao final foram reunidos 546 artigos, in-
dexados pelas palavras “crime”, “violência”, 

11 Disponível em: <https://bit.ly/2qtdatg>. Acesso em: 1 abr. 2018.

“criminalidade” e “criminal”. Destas, a que 
retornou um maior número de publicações foi 
“violência”, provavelmente por que ela indexa 
tanto as dinâmicas de criminalidade como 
as ações desenvolvidas pelas agências estatais 
com vistas à prevenção e repressão do delito.

O segundo aparte diz respeito aos pe-
riódicos que não puderam ser incluídos por 
meio dessas palavras-chave. Pode acontecer de 
um artigo ser muito importante para a área 
e não estar indexado pelas palavras “crime”, 
“violência”, “criminalidade” e “criminal”. Com 
isso, ele não foi identificado em nossa busca 
e, por conseguinte, não entrou nesta análise.

O terceiro aparte diz respeito ao período 
da coleta de dados e à data de publicação. 
A mineração dos artigos ocorreu entre os 
meses de julho e agosto de 2017 e, por isso, 
pode acontecer de um estudo ser referente, 
por exemplo, ao primeiro semestre de 2017, 
mas só estar disponível na SciELO ou no por-
tal da revista Dilemas no segundo semestre. 
Nesse caso, ele não foi incluído em nossa 
base. Além disso, o portal SciELO foi criado 
em 1997 e, por isso, a produção por ele or-
ganizada tende a se referir a anos posteriores 
a esse marco11. Por isso, pode acontecer de o 
periódico ter ingressado no portal SciELO, 
por exemplo, e não ter transferido todas as 
publicações anteriores a esse momento para 
o site e, dessa forma, em nossa busca, não foi 
possível identificá-las.

Considerando essas limitações, verifica-
mos que a produção da sociologia do crime, 
violência e dinâmica criminal no portal 
SciELO tem como marco o ano de 1984 e 
cresce exponencialmente desde a década de 
2000 (como indica a linha de tendência). 
Provavelmente, se o nosso levantamento tivesse 
sido realizado em março de 2018, a produção 
de 2017 teria superado a de 2016 (Gráfico 1).
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Os poucos trabalhos levantados até o 
ano de 2000 contrastam com os balanços 
anteriores da área. Adorno (1993) compu-
tou 264 estudos para os anos entre 1972 e 
1993; Zaluar (1999) revisou 397 publicações 
entre 1974 e 1998; Kant de Lima, Misse e 
Miranda (2000) escrutinaram 1.166 estudos; 
e Barreira e Adorno (2010, p. 309) catalo-
garam “1.374 referências bibliográficas em 
62 currículos constantes da Plataforma Lattes”. 
Nesse contexto, 546 artigos parece um número 
excessivamente pequeno para um período de 
mais de 30 anos (1984-2017). Contudo, a 
contabilidade realizada por Adorno (1993), 
Zaluar (1999), Lima, Misse e Miranda (2000) 
e Adorno e Barreira (2010) considerava artigos 
publicados em anais de congresso, capítulos 
de livros, dissertações e teses, sendo que esses 
trabalhos foram excluídos deste inventário, que 
considerou somente os artigos disponíveis em 

12 Essa ressalva é importante porque, no portal da Capes, em março de 2017, Campos e Alvarez (2017, p. 145) 
identificaram no banco de teses e dissertações da Capes “12.887 trabalhos contendo ‘violência’ como palavra-
chave; 3.898 trabalhos com a palavra-chave ‘crime’; 2.200 com a palavra-chave ‘criminalidade’”. Considerando 
esse balanço dos autores, seriam 18.985 trabalhos a serem catalogados, o que provavelmente inviabilizaria o 
exercício proposto neste trabalho. Além disso, acreditamos que os artigos na internet têm mais chances de serem 
lidos, o que tornaria a discussão metodológica mais relevante, posto que tal produção estaria mais acessível aos 
interessados no tema e, por conseguinte, teria mais chances de influenciar os demais interessados em termos de 
estratégias de pesquisa e análise de dados.

meio digital, na SciELO e nas revistas inde-
xadas como A1 e A2 pelo Qualis da Capes12.

Outra explicação para a diferença pode 
ser que as revistas indexadas pelo SciELO a 
partir dos anos 2000 não transferiram a sua 
produção anterior. Campos e Alvarez (2017, 
p. 148-149) levantaram 192 artigos publica-
dos entre 2000 e 2016 nas revistas Lua Nova, 
Tempo Social, Novos Estudos Cebrap, Revista 
Brasileira de Ciências Sociais, Dados, Cadernos 
CRH, Sociedade e Estado, Sociologias, Civitas 
e Cadernos Pagu. Como nosso levantamento 
é quase três vezes maior – posto que inclui as 
49 revistas em língua portuguesa situadas nos 
estratos A1 e A2 – possivelmente, apenas a pro-
dução digitalizada após a criação do SciELO 
em 1997 pôde ser adequadamente computada.

Das 49 revistas classificadas como A1 
e A2 na área de sociologia, tão somente 
cinco não apresentaram artigos indexados 

Gráfico 1 
Distribuição da quantidade de artigos publicados por ano 

(1984 – 1o. Semestre de 2017)

Fonte: Elaboração dos autores
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pelas palavras “crime”, “violência”, “crimi-
nalidade” e “criminal”. São elas: Revista de 
Administração Contemporânea (RAC), Revista 
Brasileira de Política Internacional, Revista de 
Economia e Sociologia Rural, Revista Psicologia: 
Organizações e Trabalho e a Trans/Form/Ação, 
todas publicações qualificadas como A2. 
Nas outras 44 revistas foi possível identi-
ficar 546 artigos (incluindo nessa categoria 
as resenhas e as apresentações de dossiês, 
mas descartando as entrevistas, homenagens, 
transcrições de aulas), sendo 306 publicados 
em revistas qualificadas como A1 e 240 nas 
revistas A2. Logo, a publicação dos trabalhos 
da sociologia do crime, violência e dinâmi-
ca criminal parece estar mais veiculada nos 
periódicos A1 do que nos A2 (56% versus 
44%, respectivamente).

Em alguns periódicos foram encontra-
dos poucos artigos (Tabela 2). Em outros, há 
enorme concentração da produção. A revista 
Dilemas, fundada ao final dos anos 2000 com 
a proposta de publicar especificamente textos 
sobre conflito e controle social, concentrou 
8,4% da produção da área. A Tempo Social 
tem papel de destaque, reunindo 7,5% dos 
artigos mapeados, sendo um periódico que 
historicamente organizou dossiês sobre temas 
cadentes nas políticas públicas de segurança, 
como é o caso dos padrões de policiamento 
poucos condizentes com os princípios de-
mocráticos (CARDIA, 1997; MUNIZ et al., 
1997; PAIXÃO; BEATO, 1997; PINHEIRO, 
1997), da violência urbana como um problema 
público (ADORNO, 1998; GULLO, 1998) 
e, mais recentemente, sobre a sociologia das 
punições (ALVAREZ et al., 2013) e sobre 
o tráfico de drogas (ALVAREZ; FRAGA; 
CAMPOS, 2017). Além dessas duas revistas 
(Dilemas e Tempo Social), outras três são veí-
culos prestigiados na divulgação dos estudos 
sociológicos sobre crime, violência e dinâmica 
criminal: Civitas (6,4% dos artigos), Sociologias 
(6%) e Sociedade e Estado (6%).

Tabela 2 
Quantidade de artigos identificados 

nas revistas Qualis A1 e A2 na 
área de sociologia (2013-2016) 

indexados pelas palavras “crime”, 
“criminal”, “violência” e “criminalidade”

Nome do periódico Frequência Porcentagem

Revista Brasileira 
de Educação 1 0,2

Revista História USP 2 0,4
Trabalho, Educação 
e Saúde 2 0,4

Análise Social 3 0,5

Cadernos CEDES 3 0,5

Mana 3 0,5

Novos Estudos Cebrap 3 0,5
Sociologia, Problemas 
e Práticas 3 0,5

Cadernos Metrópole 4 0,7

Educação & Sociedade 4 0,7

Educação e Realidade 4 0,7
Organizações 
& Sociedade 4 0,7

Sociologia & 
Antropologia 4 0,7

Cadernos de Pesquisa 
(Fundação Carlos 
Chagas)

5 0,9

Religião & Sociedade 5 0,9
Revista Brasileira de 
Estudos de População 5 0,9

Revista Brasileira 
de Sociologia 5 0,9

Revista Ciências 
Sociais Unisinos 5 0,9

Contemporânea 6 1,1

Etnográfica [online] 6 1,1
História, Ciências, 
Saúde 6 1,1

Horizontes 
Antropológicos 7 1,3

Estudos Feministas 8 1,5

Opinião Pública 8 1,5

Revista de Antropologia 8 1,5

(Continua)
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Nome do periódico Frequência Porcentagem

Physis: Revista 
de Saúde Coletiva 8 1,5

Revista Direito GV 9 1,6
Dados: Revista de 
Ciências Sociais 10 1,8

Lua Nova: Revista 
de Cultura e Política 11 2,0

Psicologia: Teoria 
e Pesquisa 12 2,2

Cadernos de Saúde 
Pública 14 2,6

Revista de Saúde 
Pública 16 2,9

Psicologia: Ciência 
e Profissão 18 3,3

Cadernos Pagu 19 3,5

Caderno CRH 20 3,7
Revista Brasileira 
de Ciências Sociais 24 4,4

Ciência & 
Saúde Coletiva 27 4,9

Psicologia & Sociedade 28 5,1

Saúde e Sociedade 28 5,1

Sociedade e Estado 33 6,0

Sociologias 33 6,0
Civitas – Revista 
de Ciências Sociais 35 6,4

Tempo Social 41 7,5

Dilemas 46 8,4

Total 546 100

Fonte: Elaborado pelos autores

Após selecionarmos todos os artigos de 
uma mesma revista, criamos uma pasta para 
cada periódico, baixamos os documentos em 
PDF e importamos para o Nvivo. Em segui-
da, começamos a fazer a análise de conteúdo. 

13 Tal diferença explica-se por Campos e Alvarez (2017) não terem consultado todos os periódicos A1 e A2 da área 
de sociologia, restringindo sua análise a dez revistas. Além disso, os termos de busca utilizados pelos autores foram 
muito mais diversos do que os nossos, englobando “violência”, “crime”, “criminalidade”, “punição”, “prisão”, 
“polícia”, “justiça”, “justiça criminal”, “gênero”, “mulheres”, “administração da justiça criminal”, “segurança 
pública” e “política de segurança pública”, retornando “196 artigos direcionados aos temas em questão” (p. 149).

Como destacado anteriormente, na revista 
“Dilemas”, recorremos à página do periódico, 
mas encontramos problemas na ferramenta de 
busca: aparecem vários resultados – divididos 
em várias páginas – para cada palavra de busca, 
mas a seta que nos permite ter uma visão de 
todos os artigos encontrados não funciona. 
Dessa forma, tivemos que abrir cada um dos 
artigos e ver quais eram as palavras a partir 
das quais eles estavam indexados, para então 
fazermos uma leitura minuciosa apenas dos 
referenciados por meio de nossos critérios.

Com a reunião de todos os artigos nas 
pastas, passamos à leitura dos mesmos, com 
vistas a entender quais eram os contextos pes-
quisados e as metodologias das quais os autores 
lançavam mão para o entendimento de cada 
problema de pesquisa. Inicialmente, foi pos-
sível reclassificá-los em 25 temas (Tabela 3), 
que apontam, em certa medida, na mesma 
direção do levantamento realizado por Campos 
e Alvarez (2017), dada a profusão de análises 
sobre o funcionamento da justiça criminal 
(10,9% dos artigos), das polícias (8,4%) e do 
sistema prisional (7,9%). Todavia, em nosso 
inventário, dois outros temas (re)aparecem 
como muito relevantes13: i) padrões de crimi-
nalidade (10,10% das publicações), que são 
artigos muitas vezes construídos a partir do 
escrutínio dos dados oficiais, referentes aos 
Boletins de Ocorrência produzidos pelas orga-
nizações policiais (BEATO; SILVA; TAVARES, 
2008); e ii) violência contra a mulher (9,2% dos 
artigos), campo que vem tendo proeminência 
com a constituição de espaços específicos para 
atendimento deste tipo de violência, os quais 
ganharam maior visibilidade após a publicação 
da Lei Maria da Penha (AZEVEDO, 2008).

Tabela 2 – continuação
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Tabela 3 
Distribuição dos artigos catalogados de 
acordo com o tema principal de análise

Temas principais Frequência Porcentagem
Criminologia & música 3 0,50
Tráfico de pessoas 4 0,70
Criminologia & 
cinema 5 0,90

Familiares de vítimas 5 0,90
Mulheres criminosas 7 1,30
Representações sociais 
sobre crime 7 1,30

Consumo de drogas 8 1,50
Medo do crime 9 1,60
Violência policial 9 1,60
Criminosos 10 1,80
Religião e crime 11 2,00
Violência e escola 11 2,00
Tráfico de drogas 13 2,40
Violência contra 
crianças e adolescentes 13 2,40

Mídia e violência 21 3,80
Direito penal 24 4,40
Dinâmicas urbanas 30 5,50
Violência e cultura 32 5,90
Políticas públicas 33 6,00
Juventude & violência 38 7,00
Sistema prisional 43 7,90
Polícias 46 8,40
Violência contra a 
mulher 50 9,20

Padrões de crime 55 10,10
Justiça Criminal 59 10,80
Total 546 100,00

Fonte: Elaborado pelos autores

Em nosso catálogo, outros cinco temas 
merecem destaque. Juventude e violência (7% 
das publicações), item que agrupa os estudos 
que descortinam as ociosidades (FRANCH, 
2002), as sociabilidades (PIMENTA, 2014) 
e as masculinidades (MATTOS, 2014) que 
enredam os jovens na prática de delitos vio-
lentos (SENTO-SÉ; COELHO, 2014). As 
análises de políticas públicas (6% dos artigos), 

que trabalham a efetividade de programas de 
prevenção (SILVEIRA, 2008), o arcabouço 
institucional herdado da ditadura (LIMA; 
SINHORETTO; BUENO, 2015) e como 
as novas mudanças significaram somente o 
aumento do punitivismo e da quantidade de 
presos (AZEVEDO; CIFALLI, 2015), sem 
qualquer melhora mais substantiva nas taxas 
de criminalidade.

A categoria violência e cultura, que respon-
de por 5,9% dos artigos revisados, indexa vários 
dos estudos nacionais que têm uma perspectiva 
mais teórica. São trabalhos que procuram ex-
plicar como a nossa cultura contribui para a 
produção e reprodução de dinâmicas violentas 
(MISSE, 2008; SANTOS, 2002; SILVA, 2004; 
ZALUAR, 2009). As dinâmicas urbanas (5,5%), 
por sua vez, conectam tanto os estudos sobre 
a gestão de ilegalismos nas margens do estado 
(FELTRAN, 2010b) como aqueles referentes às 
diferentes sociabilidades que ocorrem nas áreas 
de favela da cidade maravilhosa (SILVA, 2010; 
ZALUAR, 2012a), como em outras grandes 
cidades brasileiras (BEATO; ZILLI, 2012). Por 
fim, o direito penal reúne 4,4% dos artigos, 
os quais destacam como se dá o processo de 
constituição do pensamento criminológico no 
Brasil (ALVAREZ, 2002; KOERNER, 2006) 
e como esse reverbera na edição de uma série 
de legislações (POSSAS, 2015), inclusive as 
que procuram atualmente reduzir a maioridade 
penal (SANTOS, 2015), medida que não tem 
qualquer efeito sobre as taxas de criminalidade 
(LINS; FIGUEIREDO FILHO; SILVA, 2016).

Com essa revisão, até o momento, po-
demos confirmar o que os levantamentos 
anteriores já assinalavam: a produção da área 
de sociologia do crime, violência e dinâmica 
criminal cresceu nos últimos anos e se tornou 
mais diversificada, posto que, além de incluir a 
temática da criminalidade propriamente dita, 
passou a abarcar cada vez mais a análise de po-
líticas públicas, padrões de policiamento, sele-
tividade da justiça criminal e sistema prisional.
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As perspectivas metodológicas

Os 546 textos tiveram 407 primeiros auto-
res diferentes, o que pode indicar elevada abertu-
ra da área a pesquisadores com múltiplos olhares 
sobre os objetos do crime, da violência e da 
dinâmica criminal14. Do ponto de vista meto-
dológico, a sociologia do crime, violência e dinâ-
mica criminal é, hoje, uma área essencialmente 
qualitativa, posto que 41,6% dos trabalhos se 
utilizam de alguma estratégia de análise qualitati-
va de dados não estruturados, que incluem a et-
nografia, a entrevista em profundidade, o grupo 
focal e a observação participante. Neste item tem 
destaque – em termos de quantidade de artigos – 
os estudos elaborados por Jacqueline Sinhoretto 
(2005, 2007, 2014, 2015), Sinhoretto, Silvestre 
e Melo (2013), Sérgio Adorno (1991, 1998, 
1999, 2003), Patrícia Birman (2009, 2012) 
Birman e Machado (2012), Birman, Fernandes 
e Pierobon (2014) e Gabriel Feltran (2010a, 
2010b, 2012, 2014).

Em segundo lugar estão as revisões te-
óricas, com 29,7% das publicações catalo-
gadas, tendo como objetivo o escrutínio da 
literatura nacional ou internacional para a 
melhor compreensão de um determinado 
contexto. Com esse desenho, sobrelevam 
Maria Stela Grossi Porto (2000, 2006, 2009a, 
2009b, 2015), com a teoria das representa-
ções sociais aplicada ao campo da violência; 
Alba Zaluar, Noronha e Albuquerque (1994); 
Zaluar (1997, 2002, 2012b); e Zaluar e 
Barcellos (2013), com a categoria do ethos 
guerreiro para entendimento da prevalência 
masculina na prática e vitimização por ho-
micídios nas periferias do Rio de Janeiro; 

14 Seguimos aqui a mesma estratégia adotada por Neiva (2015, p. 71), que também considerou apenas os primeiros 
autores, por dois motivos. O primeiro é o fato de que a maioria dos artigos tem apenas um autor (no caso do 
nosso levantamento, 60,1% dos artigos têm autoria individual). “O segundo é que o eventual ganho analítico da 
inclusão dos coautores não compensaria os problemas decorrentes, sendo a duplicidade de informação (para um 
mesmo artigo) apenas um deles”. Neste cenário, o autor sugere considerarmos “o efeito da variável ‘gênero’, pois, 
nesse caso, interessa saber se algum deles é do sexo masculino”.

Michel Misse (2008, 2010a, 2010b, 2013, 
2015), com a acumulação social da violên-
cia, que deu ensejo ao conceito de sujeição 
criminal; Machado da Silva (2004, 2010, 
2011, 2015) e Silva e Leite (2007), com a 
problematização dos fatores históricos que 
levariam à sociabilidade violenta; José Vicente 
Tavares dos Santos (1997, 2002) e Santos e 
Teixeira (2013), com sua indagação sobre os 
processos civilizatórios e os usos da violência 
na contemporaneidade. É mister destacar 
que muitas vezes essa produção teórica faz 
referência a outros trabalhos, dos próprios 
autores, produzidos a partir de diversos dados 
qualitativos e quantitativos. Ocorre que nes-
sas publicações não há análise de dados pro-
priamente dita, razão pela qual eles foram 
enquadrados como teóricos. Esses estudos 
são, ainda, fundamentais para entendimento 
da morfologia da área, posto que lançaram 
conceitos que são utilizados em diversos ou-
tros artigos deste mapeamento.

Tabela 4  
Distribuição dos artigos catalogados 

de acordo com a metodologia utilizada

Tipo de artigo Frequência Porcentagem

Análise de dados 
qualitativos & 
quantitativos

64 11,7

Análise de dados 
quantitativos 93 17,0

Teórico 162 29,7
Análise de dados 
qualitativos 227 41,6

Total 546 100,0

Fonte: Elaborado pelos autores
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Em terceiro lugar aparecem os estudos 
quantitativos, com 17% da produção cata-
logada. Trata-se de uma área encabeçada por 
Cláudio Beato Filho (1998), Beato Filho, 
Peixoto e Tavares (2004), Beato Filho, Silva e 
Tavares (2008), Gláucio Soares (2002), Soares 
e Miranda (2005a, 2005b), Renato Sérgio 
de Lima (2008), Lima, Sinhoretto e Bueno 
(2015), Lima, Bueno e Mingardi (2016), Joana 
Domingues Vargas (1999a, 1999b, 2007), 
Vargas e Rodrigues (2011), Ludmila Ribeiro 
(2010a, 2010b), Ribeiro, Machado e Silva 
(2012a, 2012b), Ribeiro et al. (2017) e Ribeiro 
e Duarte (2009). São autores que se dedicaram 
ao entendimento dos padrões de distribuição 
de crime e determinantes da vitimização, bem 
como à reconstituição do fluxo de procedimen-
tos do sistema de justiça criminal pela via da 
contabilização de documentos e indivíduos.

Por fim, em quarto lugar está a produção 
ancorada nos mixed methods, com 11,7% das 
menções, a qual procura entender determina-
dos padrões de criminalidade (construídos 
a partir da análise quantitativa) com dados 
essencialmente qualitativos, resultantes da 
observação de dinâmicas de violência. Neste 
item, tem destaque a produção de Eduardo 
Paes Machado (2002a, 2002b, 2006, 2009, 
2015), que procura compreender como sujei-
tos com características específicas terminam 
vítimas preferenciais de crimes violentos.

Quando comparamos a quantidade de 
artigos eminentemente teóricos com aqueles 
que contam com, pelo menos, algum tipo de 
análise de dados, verificamos uma dinâmica 
bem distinta em relação às ciências sociais 
em geral. Apesar dos estudos sobre crime, 
violência e dinâmica criminal contarem com 
uma grande quantidade de artigos eminente-
mente teóricos, a produção com algum tipo 

15 De acordo com o último relatório das Nações Unidas sobre o tema. Nesse sentido, ver: United Nations Office on 
Drugs and Crime (2013).

de análise empírica é maioria absoluta entre 
as publicações. Ao longo dos anos 2000, essa 
área da sociologia tem mostrado que a melhor 
compreensão de porquê somos um dos países 
mais violentos do mundo15 demanda a obser-
vação de cenários, o melhor detalhamento das 
atividades desenvolvidas pelos profissionais de 
segurança pública e a apresentação dos padrões 
de crime e violência a partir dos registros po-
liciais (Gráfico 2).

Embora a noção de colonialismo teórico 
não seja necessariamente superada pela pre-
valência de artigos com foco mais empírico, 
uma vez que a colonialidade do pensamento 
poderia se revelar nas matrizes analíticas destes 
dados, verificamos que a sociologia do crime, 
da violência e da dinâmica criminal tem se 
constituído a partir de estudos orientados para 
a análise de dados, em detrimento da revisão 
teórica, ao contrário do verificado em outras 
searas da sociologia (FREITAS; RIBEIRO, 
2014). A grande questão que se coloca, por-
tanto, é o tipo de empiria que marca essa pro-
dução. Afinal, como argumentado por Cano 
(2012, p. 100), o que confere legitimidade 
científica a determinada perspectiva explica-
tiva da realidade “não é a sua origem, quem 
ou como a formulou, mas a forma como ela 
é validada empiricamente”.

Quando analisamos somente a produção 
baseada na análise de dados, diferenciando-a 
em abordagens quantitativas, qualitativas e 
mistas (Gráfico 3), verificamos que no começo 
da série as três técnicas de análise de dados 
eram igualmente mobilizadas nos trabalhos 
de sociologia do crime, violência e dinâmica 
criminal. Nos últimos anos, todavia, temos 
uma prevalência dos estudos qualitativos, cuja 
quantidade, em termos de número de traba-
lhos, está bastante distante dos que se utilizam 
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de estatísticas ou de desenhos mistos. Ao longo 
do tempo, a tendência ao uso de técnicas de 
pesquisa quantitativas e quali-quantitativas se 
mantém razoavelmente estável, com menos 

de dez artigos publicados por ano, enquan-
to as técnicas qualitativas experimentam um 
substancial acréscimo, ainda que decaindo no 
biênio 2016-2017.

Gráfico 2 
Distribuição dos artigos segundo enquadramento teórico versus análise de dados

Fonte: Elaborado pelos autores

Gráfico 3 
Distribuição dos artigos com alguma análise de dados, de acordo 
com a metodologia empregada (quantitativa, qualitativa, mista)

Fonte: Elaborado pelos autores

Diante desses dados, algumas indagações 
são inevitáveis. Quais são as técnicas de pesquisa 
mobilizadas nos estudos da sociologia do crime, 
violência e dinâmica criminal? Quais são os 
temas mais associados aos estudos qualitativos 

e quantitativos? Em que medida a coautoria ou 
a instituição de origem poderia estar associa-
da ao menor ou maior uso de determinadas 
abordagens metodológicas? O que pode ex-
plicar a predominância das análises de dados 
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qualitativos em relação aos quantitativos? Essas 
são as perguntas que queremos responder.

*

Em seu artigo sobre as trincheiras do mé-
todo, Ignacio Cano (2012) descreve as ciências 
sociais no Brasil como excessivamente funda-
mentadas na perspectiva retórica, privilegiando 
mais a formação intelectual do que a pesquisa 
empírica. Exatamente por isso, nossos estudantes 
saberiam pouco sobre os métodos de pesquisa em 
sociologia e, por conseguinte, teriam uma pre-
ferência pelas técnicas qualitativas, vistas como 
não uso do quantitativo, tal como argumentado 
por Soares (2005)16. O problema é que “a escolha 
das técnicas a serem empregadas deve depender, 
em princípio, do tema da pesquisa e do contexto 
em que ela acontecerá, e não da biografia ou 
das inclinações do pesquisador. Nem todas as 
técnicas são adequadas para todos os projetos 
de pesquisa” (CANO, 2012, p. 106).

Organizando uma tabela que contrasta os 
25 temas pesquisados com a técnica de pesquisa 
mobilizada, percebemos como alguns temas 
contam com mais análises quantitativas, como 
é o caso dos estudos sobre padrões de crime, 
enquanto outros são mais teóricos, como ocorre 
nos classificados como violência e cultura ou 
aqueles que discutem como a teoria das repre-
sentações sociais pode ser aplicada para enten-
dimento das justificativas mobilizadas pelos 
operadores do direito como causas da violência. 
Interessante notar que a maioria dos temas conta 
com algum tipo de análise qualitativa.

A técnica de pesquisa a ser mobilizada de-
pende, em primeiro lugar, do objeto de estudo. 
Afinal, cientistas sociais, em tese, se interessam 
por aspectos da realidade social para depois esco-
lherem a técnica de pesquisa que irão empregar 

16 É bom lembrar que apesar de os termos “métodos” e “técnicas” de pesquisa serem usadas como sinônimos, existem 
diferenças marcantes entre eles. “Métodos seriam estratégias de produção de conhecimento científico, incluindo a 
geração e a validação de teorias. Técnicas seriam formas padronizadas de coleta e análise de dados, com a mesma 
finalidade, a de produzir conhecimento válido” (Ibid., p. 107).

para a compreensão do problema de pesquisa. 
Além disso, contribui para essa escolha a forma-
ção do pesquisador, o que amplia o seu leque de 
possibilidades: se o indivíduo não sabe analisar 
sequer uma tabela de frequência, dificilmente, ele 
irá escolher a abordagem quantitativa, preferindo 
a qualitativa. O fato de boa parte dos temas ser 
tratado a partir de análises qualitativas seria um 
indicativo de que estamos colonizados pelas 
técnicas de pesquisa próprias da antropologia, 
como a observação e a etnografia (REIS, 1993), 
ou o qualitativo tem ocupado o lugar do não 
método (SOARES, 2005), dada a rejeição de 
nossos cientistas sociais a qualquer perspectiva 
mais quantitativa (CANO, 2012)?

Em princípio, a avantajada proeminência, 
em termos numéricos, de artigos que utilizam 
técnicas de pesquisa qualitativa – na maioria 
dos temas pesquisados – poderia nos informar 
sobre o ataque à generalização que o quantitativo 
pode gerar, tornando os autores de estudos que 
transformam sujeitos em números “responsáveis 
por criar uma realidade artificial que deixaria de 
lado a subjetividade e o sentido da ação” (Ibid., 
p. 114). Não se trata com isso de afirmar que a 
ausência de estudos mais quantitativos é, por 
si só, uma amostra do calcanhar de aquiles da 
sociologia do crime, violência e dinâmica cri-
minal. O próprio texto de Ignacio Cano (Ibid.) 
nos propõe uma reflexão sobre os caminhos 
da ciência que construímos e não uma ode ao 
quantitativo, tendo em vista a inviabilidade de 
se conhecer determinadas realidades a fundo 
(como a moralidade que subjaz o comporta-
mento dos membros de uma gangue) a partir de 
questionários estruturados, como acontece no 
caso das pesquisas de tipo survey. Trata-se, então, 
de entender o que interfere na escolha da técnica 
de pesquisa mobilizada pelos autores da área.
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Tabela 5 
Distribuição dos artigos mapeados por tema e técnica de análise de dados

Tema
Abordagem metodológica

Total
Teórica Qualitativa Quantitativa Mista

Consumo de drogas
N 3 2 1 2 8
% 37,5% 25,0% 12,5% 25,0% 100,0%

Criminologia & cinema
N 0 5 0 0 5
% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0%

Criminologia & música
N 0 3 0 0 3
% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0%

Criminosos
N 3 4 0 3 10
% 30,0% 40,0% 0,0% 30,0% 100,0%

Dinâmicas urbanas
N 9 20 1 0 30
% 30,0% 66,7% 3,3% 0,0% 100,0%

Direito Penal
N 21 2 1 0 24
% 87,5% 8,3% 4,2% 0,0% 100,0%

Familiares de vítimas
N 0 5 0 0 5
% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0%

Justiça criminal
N 9 29 10 11 59
% 15,3% 49,2% 16,9% 18,6% 100,0%

Juventude & violência
N 5 24 5 4 38
% 13,2% 63,2% 13,2% 10,5% 100,0%

Medo do crime
N 6 3 0 0 9
% 66,7% 33,3% 0,0% 0,0% 100,0%

Mídia e violência
N 4 13 1 3 21
% 19,0% 61,9% 4,8% 14,3% 100,0%

Mulheres criminosas
N 0 5 0 2 7
% 0,0% 71,4% 0,0% 28,6% 100,0%

Padrões de crime
N 2 4 39 10 55
% 3,6% 7,3% 70,9% 18,2% 100,0%

Polícias
N 12 22 7 5 46
% 26,1% 47,8% 15,2% 10,9% 100,0%

Políticas públicas
N 14 9 4 6 33
% 42,4% 27,3% 12,1% 18,2% 100,0%

Religião e crime
N 2 8 1 0 11
% 18,2% 72,7% 9,1% 0,0% 100,0%

Representações sociais 
sobre crime

N 4 3 0 0 7
% 57,1% 42,9% 0,0% 0,0% 100,0%

Sistema prisional
N 8 23 8 4 43
% 18,6% 53,5% 18,6% 9,3% 100,0%

Tráfico de drogas
N 3 6 1 3 13
% 23,1% 46,2% 7,7% 23,1% 100,0%

Tráfico de pessoas
N 2 2 0 0 4
% 50,0% 50,0% 0,0% 0,0% 100,0%

(Continua)
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Tema
Abordagem metodológica

Total
Teórica Qualitativa Quantitativa Mista

Violência contra a mulher
N 21 15 8 6 50
% 42,0% 30,0% 16,0% 12,0% 100,0%

Violência contra crianças 
e adolescentes

N 3 6 3 1 13
% 23,1% 46,2% 23,1% 7,7% 100,0%

Violência e cultura
N 27 5 0 0 32
% 84,4% 15,6% 0,0% 0,0% 100,0%

Violência e escola
N 3 3 3 2 11
% 27,3% 27,3% 27,3% 18,2% 100,0%

Violência Policial
N 1 6 0 2 9
% 11,1% 66,7% 0,0% 22,2% 100,0%

Total
N 162 227 93 64 546
% 29,7% 41,6% 17,0% 11,7% 100,0%

Qui-quadrado: 312,306(0,000)17

Fonte: Elaborado pelos autores

17 O teste qui-quadrado mede a independência de variáveis para verificar se há associação entre essas duas informações. 
No entanto, não se pode estabelecer uma relação de causalidade, já que esse não é um teste apropriado para este 
tipo de finalidade. Ou seja, pode-se afirmar que os fenômenos estão relacionados, mas não que um causa o outro 
necessariamente.

Para Fábio Wanderley Reis (1993, p. 24), 
a forma de fazer pesquisa nas ciências sociais no 
Brasil estaria associada à “difusão do modelo 
‘antropológico’ de trabalho”, que privilegiaria 
o uso da etnografia e da observação – direta 
ou participante – como principais técnicas de 
pesquisa, fazendo de todo o resto estratégias 
de compreensão da realidade que deveriam ser 
relegadas a segundo plano. O problema seria, 
portanto, o excesso de ênfase na descrição densa, 
como se apenas ela bastasse para a melhor com-
preensão dos problemas sociais. Afinal, se o 
texto se restringir a apresentar “uma curiosidade 
a mais no mundo de hoje, não trará nenhum 
aporte teórico” (PEIRANO, 2014, p. 383). Na 
tentativa de testarmos este argumento para a so-
ciologia do crime, violência e dinâmica criminal 
contabilizamos se uma dada técnica de pesquisa 
foi ou não utilizada para a produção e análise 
de dados, razão pela qual um mesmo artigo 
pode estar em várias das categorias da Tabela 6.

Tabela 6 
Distribuição dos artigos 

catalogados por tipo de técnicas 
de pesquisa mobilizadas para a 

análise (não excludente, um artigo 
pode usar mais de uma técnica)

Técnica de pesquisa N %

Entrevista 171 31,3%

Análise de dados oficiais 
(dados do SIM/DATASUS 
e Sistema de Segurança 
e Justiça Criminal)

111 20,3%

Etnografia 60 11,0%

Observação 47 8,6%

Survey 42 7,7%

Análise de conteúdo 30 5,9%

Estudos de caso 23 4,2%

Grupo focal 20 3,7%

Fonte: Elaborado pelos autores

Tabela 5 – continuação
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De todos os estudos com análise de dados 
inventariados para este artigo, 11% usam a et-
nografia e 8,6% a observação como técnicas de 
pesquisa, o que indicaria um caminho distinto 
ao apontado por Reis (1993). Aparentemente, 
a antropologia não nos colonizou. Ou, pelo 
menos, não ainda.

A etnografia é a técnica sobre a qual paira a 
maior parte das críticas de Reis (1993), Soares 
(2005) e Cano (2012), posto que ela levaria 
a uma descrição densa sem maiores ambições 
com a generalização. No entender de Peirano 
(2014), essa é uma compreensão um pouco 
equivocada dos métodos da antropologia, 
posto que uma boa etnografia significa uso de 
perspectivas teóricas e derivações igualmente 
teóricas. Porém, a boa etnografia que Peirano 
(Ibid.) apresenta nem sempre é encontrada 
nos trabalhos que se valem dessa técnica para 
entendimento do crime, violência e dinâmica 
criminal com excessiva ênfase na descrição sem 
preocupação com a abstração que deveria ser 
gerada ao final (FREITAS; RIBEIRO, 2014). 
Estaríamos, talvez, naquilo que Soares (2005) 
denomina como não método: uma descrição 
pelo detalhamento, sem a preocupação com 
a validação de paradigmas teóricos.

A abordagem preferencial para a gera-
ção de informações sobre crime, violência 
e dinâmica criminal é a entrevista (31,3%), 
cujas respostas podem ser transcritas nos es-
tudos qualitativos, transformadas em tabelas 
de frequência nos estudos de cunho quanti-
tativo ou empregadas para entendimento de 
padrões mais gerais, encontrados nos estudos 
de natureza mista. Entre as técnicas de pesquisa 
qualitativa, a observação direta ou participante 
respondeu por 8,6% dos trabalhos analisados; 
a análise de conteúdo, empregada para o es-
crutínio de notícias de jornais e documentos 
judiciais, gerando informações que podem 
ser exploradas tanto qualitativamente como 
quantitativamente, foi utilizada em 5,9% dos 
artigos mapeados.

Entre as técnicas próprias da análise de 
dados quantitativa, o escrutínio dos bancos 
de dados cedidos pelas organizações que 
compõem o sistema de segurança pública e 
justiça criminal, bem como as informações 
organizadas pelo sistema de mortalidade (SIM/
DATASUS), despontam com proeminência, 
estando presentes em boa parte dos estudos 
mistos. Em seguida, há o survey, que consiste 
na “aplicação de questionários a uma amostra 
da população” (CANO, 2012, p. 14), mobi-
lizada em 7,7% das publicações catalogadas.

A Tabela 6 revela a preferência por téc-
nicas de pesquisa que permitem capturar o 
discurso de certas comunidades, sujeitos que 
ocupam funções públicas ou ainda indivíduos 
que praticam ilegalismos, mas também um 
uso bastante intenso dos bancos de dados das 
instituições públicas. O diagnóstico de Cano 
(Ibid.) é que isso acontece porque os profis-
sionais, quando estudantes, não são adequa-
damente formados em técnicas de pesquisa 
variadas, se tornando presas fáceis de algumas 
abordagens metodológicas em detrimento de 
outras, o que dificultaria a construção de de-
senhos que incluem, por exemplo, a aplicação 
de questionários do tipo survey.

Se não estamos dominados completamen-
te pelos métodos da antropologia, apesar de 
ela ter cadeira cativa na sociologia do crime, 
violência e dinâmica criminal, o rechaço ao uso 
de técnicas quantitativas (mobilizadas total ou 
parcialmente em 29% dos artigos mapeados) 
faz com que a preferência pela particularidade 
se sobressaia a abordagens nacionais. Afinal, 
ninguém pensa em revelar os padrões de cri-
minalidade no Brasil a partir de etnografias 
em todos os mais de 5.500 municípios que 
possuímos. O problema seria o rechaço ao 
quantitativo e, assim, “enquanto os cientistas 
sociais se autolimitam deliberadamente, o 
espaço é ocupado por economistas, por en-
genheiros ou arquitetos em temas urbanos, 
por epidemiologistas em temas de saúde e 
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por outros profissionais com menos preconceitos metodológicos” (Ibid., p. 26). Tal argumento 
ajuda a compreender a prevalência da abordagem quantitativa nos periódicos Cadernos de Saúde 
Pública e Revista de Saúde Pública, os quais contam com mais de 90% dos artigos catalogados 
para este estudo estruturados a partir de análises estatísticas, mesmo que complementadas com 
algum tipo de análise qualitativa (Tabela 7).

Tabela 7 
Percentual de artigos com análise estatística 

(isolada ou combinada com dados qualitativos) por revista

Nome do periódico

Uso de dados estatísticos

TotalSim Não

N % N %

Análise Social 0 0% 3 100% 3

Cadernos CEDES 0 0% 3 100% 3

Cadernos Pagu 0 0% 19 100% 19

Direito GV 0 0% 9 100% 9

Educação & Sociedade 0 0% 4 100% 4

Etnográfica [online] 0 0% 6 100% 6

História, Ciências, Saúde 0 0% 6 100% 6

Lua Nova: Revista de Cultura e Política 0 0% 11 100% 11

Mana 0 0% 3 100% 3

Religião & Sociedade 0 0% 5 100% 5

Revista Brasileira de Educação 0 0% 1 100% 1

Revista Brasileira de Sociologia 0 0% 5 100% 5

Revista História USP 0 0% 2 100% 2

Sociologia & Antropologia 0 0% 4 100% 4

Sociologia, Problemas e Práticas 0 0% 3 100% 3

Revista de Antropologia 1 13% 7 88% 8

Physis: Revista de Saúde Coletiva 1 13% 7 88% 8

Horizontes Antropológicos 1 14% 6 86% 7

Caderno CRH 3 15% 17 85% 20

Psicologia: Teoria e Pesquisa 2 17% 10 83% 12

Cadernos de Pesquisa (Fundação Carlos Chagas) 1 20% 4 80% 5

Revista Ciências Sociais Unisinos 1 20% 4 80% 5

Sociologias 7 21% 26 79% 33

Psicologia: Ciência e Profissão 4 22% 14 78% 18

Civitas 8 23% 27 77% 35

(Continua)
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Nome do periódico

Uso de dados estatísticos

TotalSim Não

N % N %

Tempo Social 10 24% 31 76% 41

Cadernos Metrópole 1 25% 3 75% 4

Organizações & Sociedade 1 25% 3 75% 4

Psicologia & Sociedade 7 25% 21 75% 28

Saúde e Sociedade 9 32% 19 68% 28

Dilemas 15 33% 31 67% 46

Novos Estudos Cebrap 1 33% 2 67% 3

Contemporânea 2 33% 4 67% 6

Sociedade e Estado 11 33% 22 67% 33

Revista Brasileira de Ciências Sociais 9 38% 15 63% 24

Dados: Revista de Ciências Sociais 4 40% 6 60% 10

Ciência & Saúde Coletiva 11 41% 16 59% 27

Trabalho, Educação e Saúde 1 50% 1 50% 2

Estudos Feministas 4 50% 4 50% 8

Educação e Realidade 3 75% 1 25% 4

Opinião Pública 6 75% 2 25% 8

Revista Brasileira de Estudos de População 4 80% 1 20% 5

Cadernos de Saúde Pública 13 93% 1 7% 14

Revista de Saúde Pública 16 100% 0 0% 16

Total 157 29% 389 71% 546

Qui-quadrado: 135,464 (0,000)
Fonte: Elaborado pelos autores

Tabela 7 – continuação

A adversidade que deriva do excesso de 
“ênfase no esforço descritivo e a busca sempre 
renovada das peculiaridades” (REIS, 1993, 
p. 15), combinada com o rechaço ao quanti-
tativo, seria a ausência de preocupação com 
o entendimento do contexto em escala mais 
ampla, como se a adequada apreensão de quem 
são, como vivem e com quem se relacionam 
os sujeitos que moram em um edifício, por 
exemplo, fosse suficiente para a consolidação 
de uma ciência que se pretende nacional.

A sociologia do crime, violência e di-
nâmica criminal, como subárea das ciências 
sociais no Brasil, parece padecer desse mal, 
pois, considerando os estudos que contam 
com algum tipo de análise de dados (384 ar-
tigos), constatamos a prevalência de análises 
sobre vizinhanças (as favelas e as periferias 
das capitais brasileiras) e instituições (pri-
sões, centros de internação, polícias, entre 
outras), localizadas em bairros de destaque 
das cidades brasileiras (Tabela 8).
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Tabela 8 
Distribuição dos artigos com análise de dados de acordo com o contexto de estudo

Contexto de pesquisa Frequência Porcentagem Porcentagem válida

Local – bairro, instituição 174 31,9 45,3
Cidade 68 12,5 17,7
Regional – algumas cidades 18 3,3 4,7
Estadual 60 11,0 15,6
Nacional 58 10,6 15,1
Internacional – mais de um país 6 1,1 1,6
Total 384 70,3 100,0

Sem análise de dados 162 29,7

Total 546 100,0  

Fonte: Elaborado pelos autores

Quase a metade (45,3%) de toda a pro-
dução estruturada a partir de análise de dados 
diz respeito a contextos mais imediatos, sem 
maior preocupação com a situação da cidade, 
do estado, do país. Com igual participação 
percentual, estão os estudos com recorte es-
tadual (15,6%) e regional (15,1%). Digno de 
nota é o fato de que 1,6% dos trabalhos dizem 
respeito às comparações internacionais e 4,7% 
serem comparações entre municípios brasilei-
ros. Logo, estamos diante de uma produção 
muito centrada na compreensão das dinâmicas 
de sociabilidade ou padrões de funcionamento 
locais, mesmo que as conclusões de alguns 
estudos se pretendam aplicáveis a todo o país.

Quando comparamos o recorte com a 
técnica de pesquisa mobilizada (Gráfico 4), 
verificamos que a análise de dados qualitativa 
está relacionada à pesquisa de realidades mais 
imediatas (54,2% dos estudos qualitativos são 
locais), reforçando o entendimento de que a 
boa compreensão de um dado contexto só 
pode ser alcançada por meio do trabalho de 
campo, com descrições densas, permeadas 
pela reprodução de trechos de entrevistas, 

18  Disponível em: <https://ibm.co/2zcKWYS>. Acesso em: 4 dez. 2017.

depoimentos e frases proferidas nos diálogos 
entre pesquisador e sujeitos pesquisados. Existe 
também uma predominância do recorte cen-
trado no bairro ou numa instituição entre os 
estudos com abordagens mistas (48,4%). Por 
outro lado, entre os estudos quantitativos, há 
uma maior preocupação com a generalidade, 
já que quase um terço (32,3%) diz respeito ao 
estado. No entanto, é importante sublinhar 
que mesmo entre os estudos quantitativos, 
21,5% são feitos no âmbito de uma instituição 
(como ocorre no survey com os juízes, promo-
tores e policiais) ou com os moradores de um 
bairro. Em síntese, independentemente da 
metodologia abordada, o local tem preferência 
em relação ao nacional.

Na tentativa de avançar um pouco na 
compreensão do tipo de exame realizado nos 
artigos que contam com dados empíricos (384 
casos), identificamos 31 estudos que se valiam 
de algum software para análise de dados. Entre 
os estudos quantitativos (23 casos), o mais 
citado foi o Statistical Package for the Social 
Sciences18, popularmente conhecido como 
SPSS (usado em 11 artigos), que permite a 
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construção de tabelas de frequência e cruza-
mentos descritivos (como os utilizados neste 
estudo) e, também, modelos de regressão. 
Entre os estudos mistos (cinco casos), o sof-
tware mais utilizado foi o Epi Info19, um 
programa desenvolvido para a área de saúde 
pública e que viabiliza desde a elaboração do 
questionário, perpassando a alimentação das 
respostas, até a geração de estatísticas e mapas. 
No caso dos estudos qualitativos, apenas dois 
citaram o NVivo20, que permite a codificação 
de entrevistas e registros de grupos focais em 
texto, áudio ou vídeo e até algumas análises 
de relacionamento entre partes do discurso e 
suas condições de emissão.

A baixa menção a programas (31 casos 
dos 546 artigos mapeados) não significa a 
rejeição ao uso de softwares para escrutínio 
de informações qualitativas e quantitativas. 

19 Disponível em: <https://bit.ly/2sfx5Mh>. Acesso em: 4 dez. 2017.
20 Disponível em: <https://bit.ly/2IQjL80>. Acesso em: 4 dez. 2017.

Talvez indique mais que a sociologia do 
crime, da violência e da dinâmica criminal, 
não menciona as ferramentas utilizadas para 
a geração de suas análises. Por outro lado, 
a baixa menção a programas de análise de 
dados qualitativos pode estar indicando, em 
certa medida, parte do argumento de Soares 
(2005) do não método: se é possível analisar 
as entrevistas como bem se entende, apenas 
para validar uma parte da perspectiva teórica, 
então, não é necessário valer-se de softwares 
que ajudem a fazer isso, mostrando o que 
pode e o que não pode ser relacionado. Se 
Cano (2012) estiver correto, a preferência pelo 
entendimento do “peculiar” (REIS, 1991) por 
meio de entrevistas em profundidade, anali-
sadas manualmente sem a ajuda de softwares, 
resulta da forma como as ciências sociais são 
ensinadas e, posteriormente, construídas por 

Gráfico 4 
Distribuição percentual dos recortes metodológicos por contexto de pesquisa

Fonte: Elaborado pelos autores
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profissionais de determinadas universidades. 
Isso significaria que os estudos quantitativos, 
especialmente os que fazem menção a um 
programa de análise de dados, estariam con-
centrados em determinadas universidades, 
liderados por certos pesquisadores.

Neuma Aguiar (2001, p. 3) concorda com 
esse argumento ao afirmar que as “pesquisas 
com base quantitativa vêm sendo empregadas 
por um restrito grupo de pesquisadores em 
ciências sociais, que encontram dificuldades 
em formar as novas gerações de profissionais 
nessa área”. Para ela, tão somente a região 
Sudeste, por contar com cursos contínuos na 
pós-graduação voltados para a formação de 
pesquisadores mais quantitativos, apresentaria 
uma produção estabelecida a partir da análise 
de dados estruturados.

No propósito de testar esse argumento, 
consideramos a região onde o primeiro autor 
das 546 publicações exerce suas atividades. 

Como a maior parte da produção contabilizada 
neste artigo foi produzida por doutores, a insti-
tuição indica o local onde o sujeito exerce suas 
atividades profissionais. É oportuno sublinhar 
que a instituição de origem do pesquisador não 
é, necessariamente, aquela na qual ele realizou 
sua formação enquanto aluno de graduação e 
pós-graduação, mas é um indício das possibili-
dades de formação e atualização metodológicas 
às quais o profissional está exposto.

A Tabela 9 indica que o argumento de 
Aguiar (2001) parece não encontrar ressonân-
cia na área da sociologia do crime, violência e 
dinâmica criminal. Apesar de a região Sudeste 
concentrar 57,9% dos artigos catalogados neste 
inventário, somente 18% das publicações dessa 
localidade são de cunho quantitativo. Além 
disso, 61% dos estudos qualitativos são feitos no 
Sudeste. Proporcionalmente, a região Nordeste 
possui mais textos quantitativos, com 18% de 
sua produção classificada nesta dimensão.

Tabela 9 
Distribuição dos artigos por tipo de autoria e região  

onde o autor principal exerce suas atividades

Região do autor principal
Abordagem metodológica

Total
Teórica Qualitativa Quantitativa Mista

Norte
N 1 1 0 0 2
% 50,0% 50,0% 0,0% 0,0% 100,0%

Nordeste
N 15 29 15 10 69
% 21,7% 42,0% 21,7% 14,5% 100,0%

Centro-Oeste
N 16 23 8 4 51
% 31,4% 45,1% 15,7% 7,8% 100,0%

Sudeste
N 84 138 57 37 316
% 26,6% 43,7% 18,0% 11,7% 100,0%

Sul
N 32 30 13 12 87
% 36,8% 34,5% 14,9% 13,8% 100,0%

Internacional
N 14 6 0 1 21
% 66,7% 28,6% 0,0% 4,8% 100,0%

Total
% 

N 162 227 93 64 546
29,7% 41,6% 17,0% 11,7% 100,0%

Qui-quadrado: 24,215 (0,062)
Fonte: Elaborado pelos autores
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Para Soares (2005) e Cano (2012) uma 
forma de contornar as deficiências na formação 
quantitativa, decorrentes do pouco conheci-
mento de estatística por parte dos alunos da 
pós-graduação e, posteriormente, pesquisado-
res na área de ciências sociais, seria a coautoria, 
em que sujeitos com backgrounds diferenciados 
complementariam suas habilidades. Apesar de 
o padrão da área ser a publicação individual 
(que responde por 60% dos artigos inven-
tariados), quando desagregamos a coautoria 
por abordagem metodológica, constatamos a 

prevalência de análises quantitativas naqueles 
estudos que contam com mais de um autor 
(Tabela 10). Essa hipótese parece se susten-
tar, já que a maior diferença dos estudos em 
coautoria, em relação ao de autores com um 
único artigo, é entre os artigos que lançam mão 
de técnicas de pesquisa quantitativas (27,1% 
versus 10,4%) e entre os que contam com 
uma abordagem mista (17,9% versus 7,6%) 
Entre os artigos de abordagens qualitativas e 
teóricas, os maiores percentuais estão na linha 
que identifica estudos individuais.

Tabela 10 
Distribuição dos artigos com análise de dados por  
tipo de autoria e técnica de pesquisa mobilizada

Tipo de autoria
Abordagem metodológica

Total
Teórica Qualitativa Quantitativa Mista

Coautoria
N 42 78 59 39 218

% 19,3% 35,8% 27,1% 17,9% 100,0%

Individual
N 120 149 34 25 328

% 36,6% 45,4% 10,4% 7,6% 100,0%

Total
% 

N 162 227 93 64 546

29,7% 41,6% 17,0% 11,7% 100,0%

Qui-quadrado: 49,389 (0,000)
Fonte: Elaborado pelos autores

Porém, ainda precisamos voltar no argu-
mento de Aguiar (2001), de que a abordagem 
quantitativa estaria concentrada em alguns 
poucos pesquisadores, com formação densa 
o suficiente para mobilização desta técni-
ca. Dos 407 primeiros autores responsáveis 
pela escrita dos 546 textos mapeados, 74,5% 
apareceram apenas uma vez na listagem e 
a maior quantidade de menções que um 
mesmo autor teve foi nove (caso de Alba 
Zaluar). Contrastando a quantidade de vezes 
que o autor aparece em nossa base com o 
tipo de abordagem metodológica empregada 

(Tabela  11), podemos detectar que pesquisa-
dores com muitas publicações tendem mais 
a artigos teóricos (36,7%) do que os que 
contam com apenas uma publicação, que 
tendem mais às análises qualitativas (45,7%). 
Logo, entre os estudos qualitativos há certa 
predominância de autores com um único 
artigo (16,2% de diferença quando compa-
rado ao outro grupo). Entre os artigos com 
múltiplas publicações, é maior a diferença 
com relação aos artigos teóricos (9,4%) do 
que com relação aos estudos quantitativos 
(apenas 5,2%).
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Tabela 11 
Distribuição dos artigos com análise de dados por quantidade de vezes 

que o autor aparece no banco de dados e técnica de pesquisa mobilizada

Nº de artigos por autor
Abordagem metodológica

Total
Teórica Qualitativa Quantitativa Mista

Apenas um
N 111 186 64 46 407

% 27,3% 45,7% 15,7% 11,3% 100,0%

Múltiplos
N 51 41 29 18 139

% 36,7% 29,5% 20,9% 12,9% 100,0%

Total % 
N 162 227 93 64 546

% 29,7% 41,6% 17,0% 11,7% 100,0%

Qui-quadrado: 11,489 (0,009)
Fonte: Elaborado pelos autores

Por fim, falta ainda testar o argumento 
de que o uso do quantitativo está restrito a 
algumas instituições, especialmente aquelas 
que contam com programas de treinamen-
to metodológico intensivo (UFMG e USP), 
ou aquelas que possuem cursos regulares de 
metodologia quantitativa na pós-graduação 
(UERJ). É de se esperar que universidades 
com tradições mais quantitativas tenham uma 
produção mais ancorada na análise de dados 
estatísticos. Novamente, vamos recorrer à ins-
tituição a que pertence o primeiro autor do 
texto. Os trabalhos mapeados são oriundos de 
120 instituições, sendo que 24 delas concen-
tram 73,4% do total. O maior destaque é a 
USP com 10,1% das publicações catalogadas, 
guardando uma distância de quase quatro 
pontos das segundas colocadas, a UFMG e 
a UERJ, cada qual com 6,6% dos artigos re-
lacionados à sociologia do crime, violência e 
dinâmica criminal (Tabela 12).

Digno de nota é o papel ocupado pela 
USP que, apesar dos 12 artigos quantitativos 
dela originários, relativamente não foi bem 
classificada, já que esses representam somente 
22% dos estudos publicados por pesquisado-
res filiados a essa universidade. Neiva (2015) 

explica esse resultado destacando que o curso 
de treinamento intensivo na USP é muito 
recente e ainda não foi capaz de reverter a 
“notória debilidade” dos pesquisadores da 
casa na seara quantitativa. Aparentemente, 
mudar a tradição da forma como os estudos 
são construídos em uma dada organização é 
mais difícil do que parece, pois não se trata 
de treinar os pesquisadores em métodos, mas 
de convencê-los de que certas técnicas podem 
resultar em um conhecimento mais profundo 
sobre dados problemas.

Tabela 12 
Distribuição dos artigos quanto à 
instituição de origem do primeiro 

autor (independentemente da 
técnica de pesquisa utilizada)

Instituição a 
que pertence o 
primeiro autor

Frequência Porcentagem

FGV 5 0,9
PUC-MG 5 0,9
UFPB 5 0,9
Unifesp 5 0,9
PUC-SP 6 1,1

(Continua)
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Instituição a 
que pertence o 
primeiro autor

Frequência Porcentagem

UFC 6 1,1
Unesp 8 1,5
Ufes 10 1,8
Fundação Oswaldo 
Cruz 14 2,6

Unicamp 14 2,6
UFPE 15 2,7
UFSC 15 2,7
UFSCar 18 3,3
UFBA 19 3,5
PUC-RS 20 3,7
UFF 20 3,7
UFRGS 29 5,3
UNB 31 5,7
UFRJ 33 6,0
UERJ 36 6,6
UFMG 36 6,6
USP 55 10,1
Total 401 73,4
Outras instituições 
(com quatro ou 
menos artigos)

145 26,6

Total 546 100

Fonte: Elaborado pelos autores

Desagregando as instituições de origem 
dos autores segundo a presença ou ausência 
de análise estatística na produção mapeada, 
é possível constatar que 68 delas não contam 
com qualquer produção deste tipo (Tabela 13). 
Outras 32 instituições possuem tão somente 
um artigo quantitativo publicado; e outras sete 
possuem entre 2 e 3 artigos dessa natureza entre 
suas respectivas produções. São 12 as instituições 
que concentram as análises quantitativas sobre 
crime, violência e dinâmica criminal. A UFMG 
ocupa o primeiro lugar, em termos absolutos, 

21 Cadastro no CNPq disponívele em: <https://bit.ly/2EjoNkc>. Acesso em: 8 dez. 2017.
22 Cadastro no CNPq disponível em: <https://bit.ly/2JFWNl8>. Acesso em: 8 dez. 2017.

com a maior quantidade de artigos (23 casos) 
que usam, pelo menos, uma tabela de fre quên-
cia. Em parte, esse resultado pode ser devido ao 
protagonismo assumido pelo Centro de Estudos 
em Criminalidade e Segurança Pública (Crisp)21, 
que sob a liderança de Cláudio Beato Filho, 
desde 1996, desenvolve uma série de análises 
quantitativas sobre a dinâmica da criminalidade, 
tendo importante papel na formação de recursos 
humanos com este perfil.

Porém, em termos percentuais, o primeiro 
lugar pertence à PUC-MG, outra instituição 
situada em Belo Horizonte e que poderia se 
aproveitar do treinamento intensivo em me-
todologia quantitativa oferecido pela UFMG. 
Em seguida, temos a UFPE, com grande quan-
tidade absoluta e relativa de artigos quanti-
tativos (10 casos, representando 63% da pro-
dução desta universidade), instituição que tem 
se destacado pela consolidação do Núcleo 
de Estudos e Pesquisas em Criminalidade, 
Violência e Políticas de Segurança Pública 
(Neps)22, que, sob a liderança de José Luiz 
Ratton, também desenvolve uma série de es-
tudos sobre a dinâmica de criminalidade a 
partir do escrutínio dos dados oficiais.

Logo, a instituição a que o autor se vin-
cula parece ter efeito sobre a produção de 
cunho mais quantitativo, o que parece in-
dicar que certas universidades ainda têm sua 
produção sobre crime, violência e dinâmica 
criminal muito centrada na análise qualitativa. 
Contribuem para essa situação, como ante-
riormente destacado, a ausência de cursos re-
gulares de metodologia quantitativa (CANO, 
2012), a resistência ao uso de tabelas, como se 
elas solapassem dinâmicas sociais (SOARES, 
2005) e a dificuldade – financeira e logística 
– que coleta de informações mais estruturada 
demanda (NEIVA, 2015).

Tabela 12 – continuação
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Tabela 13 
Distribuição dos artigos quanto à instituição de origem do primeiro autor e 
ao uso de análise estatística (isolada ou combinada com dados qualitativos)

Nome da universidade

Uso de dados estatísticos nos artigos

TotalSim Não

N % N %

Sem trabalhos quantitativos (68 instituições) 0 0% 96 100% 96

Com apenas um trabalho quantitativo (32 instituições) 33 47% 40 57% 70

Com dois ou três trabalhos quantitativos (7 instituições) 19 27% 46 71% 65

UNB 7 21% 26 79% 33

UERJ 8 21% 31 79% 39

UFSCar 4 22% 14 78% 18

USP 12 22% 43 78% 55

UFRJ 9 27% 24 73% 33

UFRGS 8 28% 21 72% 29

UFSC 5 33% 10 67% 15

UFBA 7 37% 12 63% 19

Fundação Oswaldo Cruz 8 57% 6 43% 14

UFPE 10 63% 6 38% 16

UFMG 23 64% 13 36% 36

PUC-MG 4 80% 1 20% 5

Total de artigos 157 29% 389 71% 546

Qui-quadrado: 164,863 (0,003)
Fonte: Elaborado pelos autores

Interessante destacar que, nesse momento, 
ao contrário do observado nos anos em que 
a sociologia do crime, violência e dinâmica 
criminal se constituía enquanto campo de 
estudos, a ausência de estudos mais quanti-
tativos indica como essa área parece padecer 
do mesmo calcanhar de aquiles das ciências 
sociais. Se no início dos anos 1990 éramos uma 
área mais diversa, em termos de abordagens 
metodológicas, nos tornamos mais apegados 
aos estudos qualitativos realizados em peque-
nas localidades e, muitas vezes, sem diálogo 
com outros pesquisadores, que poderiam 
contribuir para a sofisticação metodológica. 

Precisamos, assim, reverter o curso da his-
tória novamente ao nosso favor, retomando 
pesquisas que conjuguem diversas abordagens 
metodológicas e procurem explicar fenômenos 
mais abrangentes, ao invés de nos ocuparmos 
tanto com a descrição de um contexto local.

Considerações finais

A proposta deste artigo foi mapear as 
estratégias metodológicas que têm sido utili-
zadas na sociologia para o estudo do crime e 
da violência no Brasil. Para tanto, revisitamos 
os balanços da literatura da área, procurando 
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captar quais eram as técnicas de pesquisa mobi-
lizadas pelos estudos catalogados por Adorno 
(1993), Zaluar (1999), Kant de Lima, Misse 
e Miranda (2000), Barreira e Adorno (2010) 
e Campos e Alvarez (2017). Analisamos esses 
textos concomitantemente às idas e vindas do 
argumento do calcanhar de aquiles metodoló-
gico das ciências sociais, desenvolvido por Reis 
(1993), Soares (2005), Cano (2012) e Neiva 
(2015). Em seguida, catalogamos a produção 
indexada pela SciELO, tendo como base as 
revistas A1 e A2 na área de sociologia.

Esse inventário nos permitiu examinar 
546 artigos (a maioria publicada após os anos 
2000, dado que a criação do SciELO ocorreu 
em 1997), que versam sobre 25 temas, o que 
demonstra a diversidade de objetos empíri-
cos que entrecorta a produção desse campo. 
Do ponto de vista metodológico, podemos 
constatar que a entrevista é a técnica de pes-
quisa mais mobilizada, sendo aplicada em 
estudos qualitativos ou quantitativos (quando 
as respostas estruturadas são transformadas em 
frequências), mas a etnografia tem ocupado 
um espaço cada vez maior.

Por outro lado, existe um uso premente de 
informações quantitativas, a partir do escrutí-
nio dos bancos de dados cedidos pela adminis-
tração pública, como é o caso das Informações 
sobre Mortalidade (SIM/DATASUS), dos 
registros policiais, além de informações judi-
ciais cada vez mais acessíveis. Aparentemente, 
o problema do quantitativo se inicia quando 
o pesquisador é desafiado a construir a sua 
própria pesquisa, aplicando questionários do 
tipo survey, ou ainda quando ele precisa ir além 
das tabelas de frequência, já que a formação 
metodológica nessa área parece ser, todavia, 
um tanto quanto deficiente. Exatamente por 
isso, para superar esse obstáculo, UFMG e 
USP têm se empenhado cada vez mais na 
realização de cursos que, durante as férias 
esco lares, procuram reverter as deficiências 
de formação de nossos pesquisadores.

Seguindo o argumento apresentado por 
Neiva (2015), abordamos o tamanho propor-
cional da classe dos trabalhos que contam com 
algum tipo de análise quantitativa – isolada 
ou concomitante, como ocorre no caso dos 
desenhos mistos. No artigo por ele publica-
do em 2015, os estudos com algum tipo de 
inspeção estatística somavam 26,7%, conside-
rando todas as revistas A1, A2 e B1 das ciên-
cias sociais. A sociologia do crime, violência e 
dinâmica criminal conta com 29% produções 
com essa característica entre as revis tas A1 e 
A2, publicações essas que estão concentradas 
em algumas universidades e, muitas vezes, 
são viabilizadas por intermédio da coautoria. 
Logo, temos a mesma fraqueza da grande área 
na realização de estudos que sejam mais gene-
ralistas e trabalhem com dados estruturados.

No que se refere aos determinantes da 
análise quantitativa, os dados avaliados indi-
cam que a instituição à qual pertence o pri-
meiro autor importa mais para entendimento 
do uso de análises quantitativas no âmbito 
da sociologia do crime, violência e dinâmica 
criminal do que a região na qual ela se realiza. 
Além disso, os estudos de caráter mais numé-
ricos tendem a contar com mais colaborações 
do que aqueles que utilizam uma abordagem 
mais qualitativa, que são mais comuns na au-
toria individual.

Logo, o calcanhar de aquiles da sociolo-
gia do crime, violência e dinâmica criminal 
parece ser a realização de estudos quantita-
tivos, com recortes mais comparativos em 
âmbito nacional (várias cidades e regiões), 
o que demanda uma formação intensiva em 
metodologias de coleta de informações (como 
a relativa ao survey) e análise de dados (para 
além das tabelas descritivas de frequências) 
e, por conseguinte, levaria à mobilização de 
softwares pouco mencionados nos trabalhos 
analisados neste artigo.

Nesse contexto, parece ser uma tarefa 
urgente, a ser encarada pelos programas de 
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pós-graduação em ciências sociais, a oferta 
regular de cursos que não apenas ensinem 
análise de dados quantitativos, mas que mo-
tivem os nossos cientistas sociais a incluir essa 
dimensão como abordagem de seus proble-
mas de pesquisa. A rejeição ao uso de técnicas 
quantitativas por parte dos pesquisadores da 
área faz com que a saúde pública se aproprie 
cada vez mais desta forma de análise de dados, 
tornando suas revistas as mais apropriadas para 
publicações estruturadas a partir dessa aborda-
gem. Essa constatação pode estar apontando 
para uma perspectiva ainda não explorada 
pelos sociólogos do crime, da violência e da 
dinâmica criminal: a parceria com outros pro-
fissionais de outros campos do conhecimento, 
uma estratégia pouco mobilizada em razão da 
valorização do trabalho autoral.

Precisamos avançar rumo ao entendimen-
to de que a compreensão da vida social se faz 
por intermédio do diálogo e esse pode ser 

explorado a partir da construção de pesquisas 
conjuntas com a área de saúde (que utiliza 
surveys há muito mais tempo do que nós) ou, 
pelo menos, a partir da apropriação dos cursos 
de metodologia ensinados nas escolas de saúde 
pública para a formação de seus profissionais. 
Sair da clausura da entrevista em profundida-
de, cuja escrita dos resultados se dá de maneira 
solitária nos gabinetes universitários, parece 
ser o desafio da sociologia do crime, violência 
e dinâmica criminal nos próximos anos.

Compete-nos, talvez, tomar o primeiro 
passo em direção à superação da “hostilidade 
extrema entre as diversas escolas” (CANO, 
2012, p. 106) metodológicas existentes. Se os 
cursos de formação metodológica intensivos 
ou o diagnóstico feito neste artigo será capaz 
de mudar essa realidade de excessivo apego ao 
qualitativo, só o futuro dirá. Fica aqui o desafio 
de acompanharmos essas mudanças e, quem 
sabe, nos colocarmos como protagonistas delas.
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Resumo

O calcanhar de Aquiles dos estudos sobre crime, violência e dinâmica criminal

Dois são os objetivos deste trabalho: mapear a produção indexada pelos termos “crime”, “criminal”, “criminalidade” e 
“violência” nas revistas mais importantes da área da sociologia (aquelas indexadas como A1 e A2 no Qualis da Fundação 
Capes) e entender quais são os métodos de pesquisa mobilizados nessas análises. De maneira geral, os estudos sobre 
crime, violência e dinâmica criminal vivenciaram uma crescente incorporação de técnicas de pesquisa qualitativa, com 
destaque para o uso de etnografias, entrevistas semiestruturadas e observação participante em contextos de violência 
urbana, tais como favelas nas grandes cidades e prisões superlotadas. O escrutínio de dados oficiais ou de bancos 
de dados construídos a partir de surveys está longe de ser o principal substrato empírico para a compreensão das 
dinâmicas de criminalidade, ficando à frente apenas dos trabalhos que conjugam técnicas quantitativas e qualitativas de 
pesquisa social. O balanço da literatura indica que o calcanhar de Aquiles da área reside na dificuldade em incorporar 
metodologias que permitam ir além da descrição do local, de forma a avançar rumo a uma produção mais abrangente 
do contexto nacional.

Palavras-chave: Metodologia, Estudos Quantitativos, Estudos Qualitativos, Métodos Mistos, Criminologia, Estudos 
Sobre Criminalidade Brasileira.

Abstract

The Achilles Heel of studies on crime, violence and criminal dynamics

This study has two objectives: to map the production indexed by the keywords “crime,” “criminal,” “criminality” 
and “violence” in the most important journals of sociology (those indexed as A1 and A2 in the Capes Foundation 
Qualis) and to understand which are the research methods mobilized in these analyses. In general, studies on 
crime, violence and criminal dynamics have experienced an increasing incorporation of qualitative research 
techniques, with emphasis on the use of ethnographies, semi-structured interviews and participant observation of 
contexts of urban violence, such as favelas in large cities and overcrowded prisons. The scrutiny of official data or 
databases constructed from surveys is far from being the main empirical substrate for the understanding of crime 
dynamics, being ahead of the studies that combine quantitative and qualitative techniques of social research. The 
balance of the literature indicates that the area’s Achilles heel lies in the difficulty of incorporating methodologies 
that go beyond the description of the place, in order to move towards a more comprehensive production of the 
national context.

Keywords: Methodology; Quantitative Studies; Qualitative Studies; Mixed-Methods; Criminology; Brazilian Crime 
Studies.
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Résumé

Le talon d’Achille des études sur le crime, la violence et la dynamique criminelle
Il y a deux objectifs : cartographier la production indexée par les mots « crime », « criminel », « criminalité » et « violence 
» dans les revues les plus importantes du champ de la sociologie (ceux indexés à A1 et A2 dans le Qualis de la Fondation 
CAPES) et comprendre les méthodes de recherche mobilisées dans ces analyses. En général, les études sur le crime, 
la violence et la dynamique criminelle ont connu une intégration technique croissante de la recherche qualitative, 
en mettant l’accent sur l’utilisation des ethnographies, des entretiens semi-directif et l’observation participante des 
contextes de violence urbaine, comme les favelas dans les grandes villes et les prisons surpeuplées. L’examen des 
données officielles ou des bases de données construites à partir des enquêtes est loin d’être le principal substrat 
empirique pour comprendre les dynamiques de la criminalité, étant devant seulement des travaux qui combinent des 
techniques quantitatives et qualitatives de recherche sociale. La littérature indique que le talon d’Achille de ces études 
est la difficulté à intégrer les méthodes qui permettent d’aller au-delà de la description du terrain, afin de se diriger vers 
une production plus complète du contexte national.

Mots-clés: Méthodologie; Études Quantitatives; Études Qualitatives; Méthodes Mixtes; Criminologie; Études sur 
Criminalité Brésilienne. 


